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Introdução

			O tema a ser desenvolvido no presente estudo refere-se à imunidade tributária de bens imóveis titularizados por Autarquias Federais. Especificamente, será realizado o estudo da incidência do imposto sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU) sobre imóveis de titularidade de Autarquias Federais.

			Será objeto de estudo a eventual influência do contrato de locação de bens imóveis na incidência da imunidade tributária. Se a locação de imóvel de titularidade de autarquias é capaz de impedir a incidência da imunidade tributária.

			A importância do estudo é comprovada diante da constatação de que o imposto em questão é uma das principais competências tributárias destinadas, pelo texto magno, aos Municípios e ao Distrito Federal. Trata-se, em muitas localidades, da principal fonte de renda.

			A análise da situação do possível sujeito passivo do IPTU (Autarquias Federais) revela que a questão dos limites da aplicabilidade da imunidade é de fundamental importância para a elaboração do orçamento anual.

			A indefinição quanto ao pagamento do tributo pode obrigar o ente público a contrair dívidas. Em um cenário ainda mais grave, caso não seja possível a tomada de empréstimos financeiros, haveria a necessidade de redução dos escassos recursos financeiros destinados às finalidades das entidades, em prejuízo de toda a coletividade.

			Autarquias Federais como, por exemplo, o DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes) e o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) são titulares de diversos bens imóveis localizados em áreas urbanas.

			Para a realização de suas finalidades, as referidas autarquias, muitas vezes, são obrigadas a modificar a destinação dos bens. Imóveis destinados à instalação de Agências da Previdência Social, por razões estratégicas (população, número de atendimentos, etc.), podem ser desocupados e transformados em bens dominicais. Assim, diante da inexistência de utilização imediata pela própria autarquia, é possível a locação dos bens para melhor gestão do patrimônio público.

			Por se tratar de tema que pode afetar diretamente o equilíbrio das contas públicas (esfera federal) e diante da importância do equilíbrio fiscal para a estabilidade da economia (especialmente a partir de 1994, com a criação do plano real), o estudo do presente tema é relevante para toda a sociedade. 

			O presente estudo busca, ainda, jogar luz sobre os aspectos relevantes da imunidade tributária das Autarquias Federais, de forma a colaborar com a produção científica sobre o tema e, sobretudo, auxiliar no planejamento financeiro do Estado.

			Será realizada, portanto, pesquisa teórica com fundamento em revisão bibliográfica. Será utilizado o método dedutivo para análise das normas jurídicas e construção das conclusões.

			O modelo teórico da regra matriz de incidência será fundamental para isolar os elementos da norma jurídica. Será realizada uma abordagem detalhada, porém não exaustiva, desse modelo de estudo da norma jurídica. A teoria da norma jurídica, especialmente na visão do Professor Paulo de Barros Carvalho, também será objeto de análise, de forma a dar sustentação técnica às conclusões.

			Diante da constatação de que o tema em questão envolve o conhecimento de diversos conceitos de direito público, muitos deles acolhidos no próprio texto magno (estado de direito, etc.), haverá a destinação de capítulos para estudo de relevantes institutos do referido ramo do direito. 

			Será analisada, preliminarmente, a formação e a definição de Estado, de forma a ser possível compreender as características e as finalidades das autarquias, cuja definição ocupará o primeiro capítulo. Haverá estudo específico para demonstrar a natureza jurídica das autarquias e, sobretudo, demonstrar que o patrimônio das referidas entidades é próprio e distinto daquele pertencente aos entes federados dos quais são derivadas.

			Conceitos essenciais de direito privado, especialmente o direito de propriedade, direito real e contrato de locação, serão objetos de estudo detalhado em capítulos específicos. Será fundamental, para o pleno desenvolvimento do tema, que os conceitos dos institutos de direito privado sejam explicitados com precisão.

			A definição do conceito de propriedade será objeto de detalhada análise, sobretudo para fixar a possibilidade de locação de bens imóveis pelas Autarquias Federais.

			O contrato de locação e as peculiaridades dos referidos contratos envolvendo imóveis de autarquias serão estudados de forma detalhada, na medida em que, como será demonstrado, são aspectos fundamentais para incidência da imunidade tributária.

			Haverá, ainda, em capítulos específicos, a abordagem dos temas de direito tributário trazidos ao estudo, especialmente o IPTU e a imunidade tributária. 

			No capítulo destinado ao estudo da imunidade tributária, haverá a análise aprofundada sobre diversos aspectos de direito constitucional. A finalidade da imunidade tributária, ligada ao constitucionalismo moderno, será objeto de estudo.

			Após a abordagem de todos esses institutos de direito privado, direito tributário e direito constitucional, haverá a análise do tema nuclear: a imunidade tributária de imóveis de Autarquias Federais locados a terceiros. Especificamente, sobre a possível incidência do IPTU.

			Embora não se trate de um estudo cujo foco seja o entendimento dos tribunais pátrios, haverá a citação de alguns julgados. A utilização de jurisprudência em alguns tópicos busca demonstrar qual o entendimento que atualmente prevalece sobre a imunidade de IPTU de imóveis locados a terceiros por Autarquias Federais, de forma a trazer maior aplicabilidade prática aos operadores do direito e demais profissionais. 

			Haverá preocupação de, em todos os tópicos, estudar a existência de eventuais posições doutrinárias divergentes. Espera-se, assim, que o presente estudo possa demonstrar a importância do tema e, sem a pretensão de oferecer uma abordagem exaustiva, possa colaborar com a produção científica sobre a imunidade tributária no contexto do direito imobiliário.

		

	
		
			
1. Autarquia Federal

			
1.1 Origem do Estado

			O ponto de partida para definir o conceito de Autarquias Federais é a definição do conceito de Estado. É preciso analisar a origem do Estado e quais suas principais características e finalidades; bem como as diversas formas de organização. É imperioso estudar e compreender os fenômenos sociais que culminaram no surgimento do Estado Moderno e suas características específicas, na medida em que as Autarquias Federais são frutos do Estado Moderno. 

			O Estado não é criado concomitantemente ao surgimento da humanidade. Trata-se de um fenômeno cultural resultante da evolução das sociedades humanas formadas naturalmente. 

			Não é essencial à manutenção da existência do homem. Antes da formação do Estado, é possível constatar a existência de sociedades sem organização política; sociedades sem Estado.

			Na origem do Estado está a necessidade de estabelecer a vida harmônica entre os membros da sociedade. Para tanto, o homem abdica de parte de sua liberdade natural (irrestrita) em favor de um ente abstrato (Estado). O Estado passa a monopolizar determinadas funções e poderes. 

			Desde sua forma originária, o Estado sofreu diversas alterações que merecem detido estudo, na medida em que fornecem a compreensão de suas características atuais, elucidando a formação do Estado Moderno.

			
1.2 Evolução do Estado

			O foco principal do presente tópico é a característica do Estado Moderno, na medida em que é no contexto do Estado Moderno que se forma e se desenvolve o direito administrativo e suas instituições específicas, como as autarquias.

			Maria Sylvia Zanella Di Pietro1 afirma:

			Mas a formação do Direito Administrativo, como ramo autônomo, teve início juntamente com o direito constitucional e outros ramos do direito público, a partir do momento que começou a desenvolver-se – já na fase do Estado Moderno – o conceito de Estado de Direito, estruturado sobre o princípio da legalidade (em decorrência do qual até mesmo os governantes se submetem à lei, em especial à Lei Fundamental que é a Constituição) e sobre o princípio da separação dos poderes, que tem por objetivo assegurar a proteção dos direitos individuais, não apenas nas relações entre particulares, mas também entre estes e o Estado.

			Conforme já apontado na seção precedente, o Estado se forma para permitir a vida harmônica ente os membros da sociedade. Os indivíduos abdicam de parte de sua liberdade natural em favor do Estado, que irá promover a vida harmônica, mediante a imposição coercitiva de regras de convivência. 

			A primeira manifestação de Estado, entendido como ente formado em uma sociedade com organização política mínima, ocorre com a designação de Estado Antigo, Oriental ou Teocrático, que foram verificados, inicialmente, entre as civilizações do Oriente ou do Mediterrâneo.

			As principais características dos Estados Antigos eram a unidade, poder concentrado sem a existência de divisões ou subunidades autônomas, e a religiosidade. É importante destacar que, na formação, não havia divisão entre Estado e Religião. É possível afirmar que os Estados Antigos encontravam seu fundamento de existência e manutenção na crença de que o Estado e o governante eram manifestações da divindade e o poder coercitivo decorria da própria divindade. O Estado seria a materialização do poder divino.

			É essa profunda ligação entre Estado e Religião que permitiu ao Estado Antigo a ausência de qualquer responsabilidade pelos atos praticados por seus governantes que, afinal, nada mais eram que a manifestação da própria divindade. Em alguns casos, o governante simplesmente personificava a divindade.

			Ocorre que, mesmo sobre o poder do Estado Teocrático, as transformações da sociedade levaram ao fim o período do Estado Antigo e permitiram a criação do Estado Medieval. O cristianismo, as invasões bárbaras e o feudalismo, foram os fenômenos que ocasionaram a eclosão do Estado Medieval, cuja principal característica era a fragmentação do poder e a tentativa do Imperador de buscar a unificação das diversas unidades políticas e garantir, sobretudo, a segurança.

			Dalmo de Abreu Dallari2 traz as seguintes observações sobre o Estado Medieval:

			Conjugados os três fatores que acabamos de analisar, o cristianismo, a invasão dos bárbaros e o feudalismo, resulta a caracterização do Estado Medieval, mas como aspiração do que como realidade: um poder superior exercido pelo Imperador, com uma infinita pluralidade de poderes menores, sem hierarquia definida; uma incontável multiplicidade de ordens jurídicas, compreendendo a ordem imperial, a ordem eclesiástica, o direito das monarquias inferiores, um direito comunal que se desenvolveu extraordinariamente, as ordenações dos feudos e as regras estabelecidas no fim da Idade Média pelas corporações de ofícios. Esse quadro, como é fácil compreender, era causa e consequência de uma permanente instabilidade política, econômica e social, gerando uma intensa necessidade de ordem e autoridade, que seria o germe da criação do Estado Moderno.

			A mudança do Estado medieval para o Estado Moderno ocorre, precisamente, em 1648, quando foi assinada a Paz de Vestefália. Conjunto de tratados assinados nas cidades Westfalianas de Munster e Onsbruck, onde foram fixados os limites territoriais resultantes das guerras religiosas, principalmente decorrente da Guerra dos 30 (trinta) anos entre França e Alemanha.

			A pluralidade de autonomia existente durante o Estado Medieval desaparece a partir da Paz de Vestefália, com a nova configuração do Estado Soberano concentrando os poderes.

			Celso Ribeiro Bastos3, ao tratar da formação do Estado Moderno, afirma:

			O Estado – entendido, portanto, como uma forma específica da sociedade política – é o resultado de uma longa evolução na maneira de organização do poder. Ele surge como as transformações por que passa a sociedade política por volta do Século XVI. Nessa altura, uma série de fatores, que vinham amadurecendo ao longo dos últimos séculos do período medieval, torna possível – e mesmo necessária -  a concentração do poder numa única pessoa. É esta característica a principal nota formadora do Estado Moderno. O poder torna-se mais abrangente. Atividades que outrora comportavam um exercício difuso pela sociedade são concentradas nas mãos do poder monárquico, que assim passa a ser aquele que resolve em última instância os problemas atinentes aos rumos e aos fins a serem impressos no próprio Estado.

			É possível afirmar que em qualquer agrupamento de seres humanos vivendo de forma conjunta houve Estado. Afinal, nas mais rudimentares sociedades, sempre houve uma organização mínima de poder e fixação dos comportamentos aceitáveis pela sociedade. O Estado seria, portanto, um elemento universal em toda organização humana. Vale dizer, não haveria sociedade sem Estado. 

			A afirmação de que o Estado sempre existiu e que é inerente a qualquer organização social é válida e acertada, desde que adotada a premissa de que, para caracterizar Estado, não existe necessidade da constatação de uma sociedade política organizada.

			Se a existência de uma organização política mínima for essencial ao conceito de Estado, premissa adotada no presente estudo, é necessário reconhecer que, durante muitos anos, os seres humanos viveram sem a existência de Estado. 

			
1.2.1 Definição de Estado Moderno

			O conceito de Estado Moderno pode ser definido como o ente abstrato, na verdade um objeto cultural, formado pelos seguintes elementos: território, povo e soberania. Trata-se de uma ficção jurídica idealizada, instituída e aceita pela sociedade.

			Dalmo de Abreu Dallari4 explicita os elementos do conceito de Estado Moderno:

			A maioria dos autores indica três elementos, embora divirjam quanto a eles. De maneira geral, costuma-se mencionar a existência de dois elementos materiais, o território e o povo, havendo grande variedade de opiniões sobre o terceiro elemento, que muitos denominam formal. O mais comum é a identificação desse último elemento com o poder, ou alguma de suas expressões, como autoridade, governo ou soberania. Para DEL VECCHIO, além do povo e do território, o que existe é o vínculo jurídico, que seria, na realidade, um sistema de vínculos, pelo qual uma multidão de pessoas encontra a unidade na forma do direito.

			[...]

			Em face dessa variedade de posições, sem descer aos pormenores de cada teoria, vamos proceder à análise de quatro notas características – a soberania, o território, o povo e a finalidade-, cuja síntese nos conduzirá a um conceito de Estado que nos parece realista, porque considera todas as peculiaridades verificáveis no plano da realidade social.

			Após noticiar a existência de autores que conceituam o Estado Moderno mediante apenas três elementos, o citado professor afirma que os elementos são: território, povo, soberania e finalidade. Admite que, apesar de diferenças terminológicas, prevalecem as opiniões que admitem três elementos para formação do conceito de Estado Moderno (território, povo e soberania). 

			O território é definido como a limitação territorial (geográfica) de parte do globo terrestre, onde determinado Estado irá exercer sua soberania. A porção de território sujeito à soberania de um Estado.

			Sahid Maluf afirma que território: “é a base física, o âmbito geográfico da nação, onde ocorre a validade da sua ordem jurídica”5.

			Importante notar que a base física corresponde não somente aos limites terrestres das fronteiras de um Estado, mas abrange o mar territorial e o espaço aéreo. Cabe destacar que, ao contrário do entendimento comum, unidades diplomáticas não são extensões territoriais dos Estados. Diante das normas de direito internacional público vigentes, essas unidades são consideradas como invioláveis pelo Estado que detém a soberania do território em que estão situadas. 

			Povo é o conjunto de pessoas (seres humanos) que habitam o território sujeito à soberania de determinado Estado. Povo não se confunde com nação. Para que exista nação, é necessário que um grupo de pessoas tenha alguma ligação, algum sentimento, ideologia ou características comuns que os reúna; condições essas não necessárias para o conceito de povo.

			Pedro Lenza6 definiu nação como: “o conjunto de pessoas nascidas em um território, ladeadas pela mesma língua, cultura, costumes, tradições, adquirindo uma mesma identidade sociocultural”. 

			Hans Kelsen7 afirma:

			Assim como o Estado tem apenas um território, ele tem apenas um povo, e, como a unidade do território é jurídica e não natural, assim o é a unidade do povo. Ele é constituído pela unidade da ordem jurídica válida para os indivíduos cuja conduta é regulamentada pela ordem jurídica nacional, ou seja, é a esfera pessoal de validade dessa ordem. Exatamente como a esfera territorial de validade da ordem jurídica nacional é limitada, assim também o é a esfera pessoal. Um indivíduo pertence ao povo de um dado Estado se estiver incluído na esfera pessoal de validade de sua ordem jurídica. Assim como todo Estado contemporâneo abrange apenas uma parte do espaço, ele também compreende apenas uma parte da humanidade.

			É possível, portanto, que seja verificada a existência de uma nação, cujos membros estejam sujeitos a diversos Estados. A nação pode ser composta por membros que fazem parte de povos diversos.

			Soberania. Referido instituto pode ser conceituado como a supremacia de poder dentro da ordem interna e, na ordem externa, a igualdade de poderes (só encontra Estados de igual poder).

			Miguel Reale8 define soberania: “o poder de organizar-se juridicamente e de fazer valer dentro de seu território a universalidade de suas decisões nos limites dos fins éticos de convivência”.

			A análise do conceito clássico de soberania poderia permitir a conclusão que, nos limites de seu território, o Estado poderia agir de forma livre, sem a necessidade de respeito a nenhuma norma não criada pelo direito interno. Vale dizer, por não existir nenhum Estado com supremacia jurídica sobre os demais, não haveria, no âmbito internacional, qualquer fundamento para interferir na organização interna e nas leis de um determinado Estado.

			Esse conceito de soberania é um conceito clássico que sofreu diversas atenuações, especialmente após a Segunda Guerra Mundial. A progressiva predominância dos direitos humanos internacionais alterou esse conceito clássico. É possível reconhecer a existência de limitações ao conceito de soberania, decorrentes do reconhecimento de direitos naturais. 

			Flávia Piovesan9, ao analisar o nascimento do sistema internacional de proteção aos direitos humanos (após o término da Segunda Guerra Mundial), ressalta a alteração do conceito clássico de soberania:

			Fortalece-se a idéia de que a proteção dos direitos humanos não deve reduzir-se ao domínio reservado do Estado, porque revela tema de legítimo interesse internacional. Por sua vez, essa concepção inovadora aponta a duas importantes consequências: 1) a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que passa a sofrer um processo de relativização, na medida em que são admitidas intervenções no plano nacional em prol da proteção dos direitos humanos – isto é, transita-se de uma concepção ‘hobbesiana’ de soberania, centrada no Estado, para uma concepção ‘kantiana’ de soberania, centrada na cidadania universal; 2) a cristalização da idéia de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na esfera internacional, na condição de sujeito de direitos. Prenuncia-se, desse modo, o fim da era em que a forma pela qual o Estado tratava seus nacionais era concebida como um problema de jurisdição doméstica, decorrência de sua soberania.

			A soberania, atualmente, deve ser entendida como o poder incontrastável no âmbito internacional, com as limitações necessárias para preservação dos direitos humanos fundamentais, determinadas pela ordem internacional e pelos direitos naturais.

			Dalmo de Abreu Dallari, conforme citação acima, defende, ainda, a finalidade como elemento do conceito de Estado Moderno. A finalidade consiste na busca do bem comum do povo localizado em determinado território sujeito à soberania.

			A afirmação de que a finalidade é a busca do bem comum representa definição genérica e abstrata, aplicada para todas as formas de Estados Modernos. A determinação do que pode ser considerado como bem comum apresenta variações.

			Se determinado povo adotar uma organização política inspirada no chamado Estado Liberal Clássico ou Estado Mínimo, é possível concluir que a finalidade (ou o bem comum) é garantir a segurança e a liberdade dos indivíduos, evitando perturbações de ordem interna e externa. A liberdade, no Estado Liberal, deve ser interpretada de forma ampla, abrangendo, dentre outras, a liberdade de ir e vir, a liberdade de pensamento, a liberdade de culto e a liberdade econômica. 

			No Estado Liberal Clássico, a atividade estatal busca, apenas, garantir ao cidadão a liberdade para que, realizando trocas voluntárias com os demais particulares, obtenha os meios necessários para a manutenção da vida própria e de sua família.

			Atualmente, mesmo os Estados mais afetos ao modelo de Estado Liberal Clássico (Estados Unidos da América, por exemplo), apresentam uma rede mínima de proteção e assistência social. Não se restringem à simples garantia da liberdade, existindo mecanismos de atuação positiva em favor do cidadão em situação de risco social.

			Se a orientação política for inspirada no Estado de Bem-Estar Social (Welfare State), é possível afirmar que o bem comum não se limita à proteção de liberdades e a uma rede mínima de proteção ao cidadão. Além da função de preservação das liberdades, possuem um papel ativo na satisfação das necessidades materiais dos indivíduos. 

			Muito além de uma rede mínima de proteção e assistência social, o Estado passa a ser verdadeiro promotor de políticas para efetiva implantação da igualdade (igualdade plena ou material), bem como para satisfação de necessidades que, em um Estado Liberal, seriam satisfeitas somente pela relação entre particulares, por meio de trocas voluntárias (rede pública universal de assistência à saúde, por exemplo). A França é um dos países da Europa Ocidental que pode ser citada como exemplo desse tipo de Estado. 

			O conceito de finalidade, portanto, varia conforme os objetivos e as limitações impostas às atividades estatais.

			1.3 Constitucionalismo e Estado Moderno

			O estudo do Estado Moderno, especialmente da atual estrutura formada no hemisfério ocidental, somente é completo com o estudo do constitucionalismo.

			Com a estabilização do Estado Moderno, surgiu a necessidade de limitar o poder estatal frente aos jurisdicionados. Para tanto, era preciso determinar limites expressos ao cidadão e ao próprio Estado. É nesse contexto que nasce o constitucionalismo.

			O Professor Canotilho10, ao tratar do constitucionalismo, afirma:

			Teoria (ou ideologia) que ergue o princípio do governo limitado à indispensável garantia dos direitos em dimensão estruturante da organização político-social de uma comunidade. Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará uma técnica específica de limitação do poder com fins garantísticos. O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um claro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo. 

			O constitucionalismo moderno possui, como marco histórico, a Constituição norte-americana de 1787 e a francesa de 1791, movimentos fortemente influenciados pelo Iluminismo.

			Alexandre de Moraes11 afirma:

			A origem formal do constitucionalismo está ligada às Constituições escritas e rígidas dos Estados Unidos da América, em 1787, após a independência das 13 Colônias, e da França, em 1791, a partir da Revolução Francesa, apresentando dois traços marcantes: organização do Estado e limitação do poder estatal, por meio da previsão de direitos e garantias fundamentais.

			Referido movimento defende a premissa que todo Estado deve possuir uma Constituição (escrita ou consuetudinária), de forma a garantir direitos fundamentais ao cidadão, bem como limitar o poder Estatal.

			O estudo da situação política dos países (especialmente do hemisfério ocidental) revela que o constitucionalismo prevaleceu, impondo a necessidade dos Estados se organizarem mediante Constituições.

			Atualmente, o constitucionalismo já apresenta modificações decorrentes do movimento denominado de neoconstitucionalismo, que defende que a Constituição já não possui somente a função de garantir liberdades e limitar o poder estatal. A Constituição passa a buscar a efetividade de seus dispositivos, mediante a inclusão de normas capazes de garantir a aplicabilidade dos direitos fundamentais. 

			Embora seja possível vislumbrar o movimento neoconstitucionalista em Estados Liberais, sua presença é muito maior nos Estados do Bem-Estar Social, onde a Constituição, além de garantir liberdades, passa a prever diversos direitos.

			É no contexto do Estado Moderno e do constitucionalismo que se forma o Estado Brasileiro atual e as Autarquias Federais.

			
1.3 Formas de Estado

			Há duas formas de Estado. O Estado Unitário e o Estado Federado. Antes de realizar uma breve definição de cada forma de Estado, é importante uma pequena explanação sobre o sistema da confederação.

			A confederação, a rigor, não pode ser considerada como forma de Estado. Trata-se de uma associação de Estados Independentes. O que os une são tratados reduzindo parte da soberania em favor da confederação. 

			A característica de cada confederação é determinada pelo tratado que a estabelece. Porém, o ponto fulcral da questão é que os Estados que a compõem permanecem independentes. Não formam um novo Estado.

			Historicamente, algumas confederações tornaram-se Estados Federados, como ocorreu com os Estados Unidos da América, Suíça e Canadá. Mas esse fenômeno é apenas histórico, não é característica essencial da confederação a busca da formação de um novo Estado.

			Feitas essas observações sobre a confederação, é possível analisar as duas formas de Estado.

			O Estado Unitário caracteriza-se pela existência de um único ente estatal, que ostenta toda a soberania. O Estado Unitário pode se organizar de forma desconcentrada ou descentralizada, conceitos que serão analisados em breve, ao tratar das Autarquias Federais.

			Por fim, restam os Estados Federados. A definição clássica de Estados Federados envolve a existência de entes estatais em, ao menos, 02 (dois) níveis. Há a União Federal e os Estados Membros. A União detém a soberania internacional e representa o Estado Nacional nas relações perante as demais entidades internacionais.

			Os Estados Membros são entes estatais de direito público interno que detém parte da soberania estatal, conforme delimitação constitucional. Possuem autonomia frente à União Federal e somente podem sofrer intervenções diante de expressa previsão constitucional.
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